
 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA 

GABINETE DA DEPUTADA DANIELLE DO VALE 

 

INDICAÇÃO N.º ____________/2024 
(Da Deputada Danielle do Vale) 

 

  Senhor Presidente, 

  INDICO, nos termos do art. 111, inciso I, do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa (Resolução nº 1.578/2012), que seja encaminhada manifestação ao 

Excelentíssimo Senhor João Azevêdo Lins Filho, Governador do Estado da Paraíba, para 

que adote a iniciativa de espécie normativa para assegurar às vítimas de violência 

doméstica e familiar o direito à comunicação prévia quando do relaxamento de 

medida de privação de liberdade ou de medida protetiva de urgência aplicada contra 

quem deu causa à violência, haja vista tratar-se de matéria de relevante e inegável 

interesse público. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Conforme disposto no artigo 23 da Constituição Federal, é competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios zelar pela guarda da 

Constituição e das leis. Ainda, o artigo 24, XI estabelece que compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre procedimentos em 

matéria processual. 

A Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, (Lei Maria da Penha) institui 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, em atenção ao 

artigo 226 da Constituição Federal. Em seu artigo 8º, a Lei estabelece que a política 

pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio 

de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e de ações não-governamentais. 

Deste modo, depreende-se, a partir das citadas redações, que cabe ao Poder 

Legislativo Estadual assegurar às vítimas de violência doméstica e familiar o direito à 

comunicação prévia quando do relaxamento de medida de privação de liberdade ou de 

medida protetiva de urgência aplicada contra quem deu causa à violência. 
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Enquanto o agressor está afastado, seja por medida de privação de liberdade ou 

por medida protetiva de urgência, a vítima naturalmente se sente mais segura, pois sabe 

que não existe o risco de ser abordada por aquele que a submeteu a qualquer forma de 

violência. No entanto, quando este afastamento acaba, é indispensável que a vítima 

tome conhecimento. 

Não é justo que a pessoa que sofreu violências não tenha meios de saber, com 

antecedência, que seu agressor não estará mais apartado de seu convívio. Além de evitar 

surpresas, a comunicação prévia permite que a vítima possa se preparar e adotar as 

providências que julgar necessárias para a sua segurança. 

O artigo 21 da Lei nº 11.340/2006 determina que a ofendida deverá ser notificada 

dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e 

à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor 

público. 

Portanto, é necessário explorar a competência legislativa estadual para 

estabelecer que a comunicação sobre os atos que fizerem cessar a privação de liberdade 

ou medida protetiva de urgência seja realizada com uma antecedência mínima de 10 

dias, a fim de proporcionar maior eficácia à proteção que deve ser garantida às mulheres. 

Portanto, solicito a meus nobres pares o apoio necessário para aprovação deste 

projeto de indicação. 

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 1 de abril de 2024. 

 

 

DANIELLE DO VALE 
Deputada Estadual 

 


